
w tsArURITE

r) manter,
dados, info

sob as
rmações, documentos,

penas da lei, o mais comPleto
especiÍicações té

e absoluto sigilo sobre

cnicas e comerciais dos
ualsq il-

n

do MUNIC| PlO, dd que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que

)

ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento obieto desta ata;

manter seus empreg ados, quando nas dependências do MUN lciPlo, devidamente

identificados com crachá subscrito Pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo,

sua razão social, nome completo do emPregado e fotografia 3x4;

0 arcar com as despesas com embalagem' seguro e transPorte dos materiais até o(s)

Iocal(is) de entretga;
nas eri-rbalag ens de transPorte do Produto, mediante etiqueta ou gravaçao

u) inÍormar
em letras de tamanho com patível, os seg uintes dados:

na próp ria embalagem,
marca/fabricante, quantida de contida em cada caixa, número do Contrato , no e data da

Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/Íabricante;

v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as cond içôes de habi litação e

vo à licitaçá o da qual decorreu o presente ajuste,

lE- o

í\'I
j

qualificação ex
nos da Lei

a

I

o6r",16ribia;
Írilulta de í ,0 % (um Porb)

será obse rvado, quando dos pagament osa

cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

igidas no Edital relati
nó i 1+.í33/21, que

13. SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:

a) Toda e qualquer tlpo oe aíiuãçãã à' 
"iao 

q* venha.â sofrer em decorrência do

fornecimento em questão, 
-à"tÃ- 

""'" 
'pelos contratos de trabalho de seus

empregados, mçsmo nos *t"t q'"ãt'álvàm eventuais decisóes judiciais' eximindo

ã'üúÁriôipio dé quatquer solidariedade ou responsabilidade:

b) roda 
. 
e qualquer, .rrt,'-'ill"ni"ção ou despe-s1 lll:X1i"i:r[:T::f'H"liJ

ãltoriOaOe competente' em decorrência do descumpflmer

a ser observado n, 
"ru"rçao-ãã 

ioin"iirn"nto' desde.que devidas e pagas' as quals

serão reembolsadas ao rtaüürciÉrô'- qi.," 
-iitàà' 

o" pleno direito' autorizada a

descontar, de qualquer p,g'Ã"nio i;ido áo fornecedor' o valor correspondente'

13.í. o fornecellor autoriza';'üiJniô'lPlõ a descontar..o valor correspondente aos

referidos danos ou prejuízos àiràirr*ni" 01" faturas. pertinentes aos pagamentos que

lhe forem devidos, tno"p"""o'"Ãi"Ãà.te 
- 
de qualquer procedimento judicial ou

extrajudicial, assegurada a prévia defesa'

13.2. A ausênci, o, ori,,aoia't[l'"rá]çao do MUNlciPlo não eximirá o fornecedor

das responsabilidades previstas neste termo'

13.3. Todo o mqterial o"'"tâi"''-"ã'iio'"á""nt" de .primeira 
qualidade não sendo

admitido, em hipótese rrg,'1, ã ";i;õa 
àã màtenar.r"utilizado ou recondicionado'

13.4. A falta de §uaisquer d;; ;;i;;i"Ê ãujo fo'necimento incumbe ao vencedor' náo

ooderá ser alegada "o,o 
rn*oii'o-àe iorçã maior para o atraso' má execução ou

i'"""1"J;',,ir1 ià""."*iç* 
"Ul"iã'ããrà"onti"to 

e não a eximirá das penalidades a que

está suieita pelo não .urnpn'il-nÜão1 pà=àt 
" 

demais condições estabelecidas

,I4. DAS INFRAçÓES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

14.1 - cometel infração "ã'i"i"ii"ii" 
o fornecédor. que cometer quaisquer das

i"tiàço"t prá"i.iai no'art. 155 da Lei no 14133' de2021'

14.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art í55 da

Lei 14.133t21 ficará sujeito, sem preluizo da responsabilidade civil e criminal' às

tãgri"i". ;;çoes previátas no art 156 da Lei 14 133121:

prejudicado(s) Pela conduta do fornecedor;

ii

CONTRATADA..

Á
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li

edimento de licitar e contrata r no âmbito da Administraçáo Públi di.reta AA

indireta do ente federativo que tiver aPlica do a sançáo, Pelo Prazo máximo 9.lt

anos, quando não se justificar a imPosição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade Para iicitar ou contratar, que lmp .o

respo nsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indi

de todos o" en{es Íederativos, Pelo Prazo mínimo de 3 (três) anos e maxlmode6

(seis) anos, bem Como nos demais casos que justifiquem a imPosição da Penalidade

sançoes

:,
c) lmp

mais grave;

14.2.1. Sea multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente d;ff; p"l;;irninistração-.ao contratado' além da perda

desse valor, a ,diferença se-rà ãelcontaOa da gárantia prestada ou será cobrada

judicialmente. l i

14.2.2 A aplicação das sanções previstas ":t-t:-llt:- 
de ContrataÇáo Direta' em

hipótese alguma, exime . àuilgáçao de reparação integral do dano causado à

Administraçáo Pública'

14.2.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

15.DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

15.1 A coNrRArANrE se ;b-r;;;';'àiàpo'"ion" ao(à)-CoNTRATADO(A) todas as

condiçóes necessárias ao prãno""u'i'imento das obrigações decorrentes do Termo

óonitáiuàr, .o"toante estabelece a Lei Federal n" 14'133121

15.2- Exigir o cumprimento ;;i;d* as obrigações assumidas pelo Contratado' de

acordo com o contrato e seus anexos,

15.3- Receber o objeto no ptã'ããtànoiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência;

15.4- Notificar o contrataio'íã'";;;tid d' ocorrencia de eventuais imperfeições'

falhas ou irregularidades aon'i'i'o-'" no curso da execução dos serviços' Íixando

prazo para a sua correçáo, 
"ãÀii"ã"áá-"" 

de que as soluções por ele propostas seJam

ãf't-Xf':::13t"onurr"oo, por escrito' sobre 
-ücios' 

dereitos ou incorreçóes

veriÍicadas no dbjeto tor.n"i-úol p'ã que' seja por ele substituído' reparado ou

corrioido. no total ou em parte, às suas expensas;

ü ãY 
"&;;;;; ;;ü;.À;ã"t" ã l"rir"árÉação dos serviços, por servidor. ou

comissão especialmente ;;ü;d", anotando em^ registro próprio as falhas

detectadas, indicando oia, 
-mãs e ano' bem como o nome dos empregaclos

eventualmente envolvidos, en."-Ãinr,"noo'os apontamentos à autoridade competente

para as Providêricias cabíveis;
15.7- Efetuar o org","nü ao contratado do. valor correspondente ao objeto

executado, no prazo, tor," à""o;'iiçãés'eiianetecioos no presente contrato' conforme

cronograma f ísico-financeiro:
'15.8- Aplicar ao Contrataio sanções motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do

Contrato e pelas ou,ais" ;;ãó; ;Jtinistrativas sujeitas à fiscalização do

?3.ttj"3tiin,.ul o órsão de representaçáo judicial da Prefert::?1,'l':f,?:l"i::t::1:
para adoção oas meoioas 

-caÉivãit q'j"ati do descumprimento de obrigações pelo

?;l[:tft:: responder por quaisquer compromisso.s a-ssumidos Pelo contratado c-om

terceiros, ainda que rin.rr,ããt í"i"cuçáo do contrato' bem como por qualquer dano

causado a terceiros ", 
#;à;;i; aã ato oo contratado' de seus empregados'

prepostos ou su,bordinados 
I
Ii ^a
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15.1 1- Prev
áreas e/ou

iamente à exPediçã

adotar Providências

o da ordem de serviço'

cabíveis Para a regularidade do iní
s, libera.P" "

da.súa-
veriÍicar Pendência

cro

17. DOS DOCüjÚENTOS DE HABILITAçÃO

't7.'1. Os INTÉRESSA DOS, habilitar-se-áoàP resente licitação mediante a

apresentaçáo dos documentos aba ixo relacionados, os quais seráo analisados Pela

Pregoeira quanto a sua autenticidadeeoseuPrazo de validade.

no ital orooosta17.2. Os Iicitantes encaminharão, exclusivamente Por meio do sistema'

com ntem com do u habi Iita o
atéadataeo horário estabelecidoso d

n
ma o o

"xls","Png" ou "jPg
para abertura

o eo
dà sessão pública, quando será encerrada tal Possibilidade, Por melob o

eletrÔnico (upload), nos Íormatos (extensõe s) "Pdf', "doC'

./

I

execução. i i

I



documentaçáo

't7.4. RELATIVA AHABILITAÇAO JURÍorca:
o caso de empresa Pessoa física, no

registro Público

a)i RE
de

GISTRO
emp resa mercantil da Ju

COMERCIAL' N

nta Comercial; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, aPresentar o registro da Junta onde oPera

com averbaçáo no registro da Junta onde tem sede a matriz

b) ATO CONSTITU TiVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL

GONSOLIDADO em vigor devidamente reg istrado no reg istro Público de emPresa

mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades emPre sárias e, no caso

de sociedades iror ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o reglstro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede "X'i'ira"*,nÃo Do ATo coNSTlru^TlY9 no caso de sociedades

simores - exceto cooperatiár"] r-G' õ"rtoiio de 
. 
Registro das pessoas Juridicas

acompanhada d9 prova o, o1iJt"ti"'ã'ãàicüio; olue19o no caso da licitantê ser a

sucursal, fllial ou agência #:!"Jl';'; ffitã no^ca'tório de Resistro das Pessoas

Juridicas do Estado ono" opJrããnirr"roãç"o 1.ro cartório onde tem sede a matriz'

d) DEcRE-ro óà-ÀUrõmrzhçÃo-' 9m ""o+ã'B? flÊ8'!+|.§f ;E
sociedade estrangeiÍa em Íuncionamento no País' e

AUroRrzAÇÃo 
'ARA 

FuNiiôii;ffi.Êõ expeuido pero óÍsáo competente, quanoo

aatividade"t:T33??XRGEcPFDo(s)soclo(s)ADMlNlsrRAroR(s)ou

TITULAR DA PÊSSOA JURíDICA'

17 5.RELAÍIV A REG
a) Prova de inscrição

DAD E FIS
no Cadastro

ALE BALHI
Nacional d

TA
à P"rro"t JuridicasULARI

íCNPJ):
b) Prova de inscriçáo no cadasÍo de' contribuintes estadual ou

municipal, conÍome o "'o' 
iJLiuãão'Jo'úirio o1 sSde do licitante' pertinente ao

seuramodeatiVidade""o'p'tiu"tcomoobietocontraluâl;---.1p,o,,,."rt;,r":';;,iXrã="Jrffi 
â?#ltoo:;XTj,"Tr,.endaF-ederar

deverá ser **:;t]*à,:;f5:":1,ffià"il;úru^1de.de 
áébitos rerativos a créditos

::T:nkillhl,:::ffi 
t**qflp"6;ül+i1;iiÍ*,:"*:fficlêverá ser feita através de

Divida Ativa Éstâdual;
c 3) A comprovação de RÉG-ULrlRlDlDE Dara com a Fazenda

tvlunicioal deverá ser t"it'''"t'áJãJ i"-c"Ãàao consolidada Negativa de Debitos

i;;";''t;. na Dívida Ativa Municipal 
í)
li

,i ll /

observado o liÍhite de 6 Mb Para cada arquivo, conforme regras de

I

EC

ec( ner



Naformadoquedispõeoatt.42-da'LeiComplemen.tarn"l:3^'^!"^
14.12.2006, a comprovação i'" ';;';;;d;d; 

1i""61 s vz6dnista das microempresas e

empresas de pequeno p"';";;i;;;i';"JJ'à'-àiigidu para efeito de assinatura do

contrato. i

Pàia efeito do disposÍo no item acima' as ME e EPP' por ocasião de

p articip ação neste proced imeiií iãiàto'i"' deve-rão. apre sentar toda a docu mentação

exioida Dara efeito de ""'pi;;;;;";; 
iáiutariaaae tiscat e trabalhista' mesmo que

esía apiesente atsu1i"'Z:,{"::: 
,"rtrição na.comprovação da regutaridade,fisc?t,_:.e^r1

assegurado o prazo de os óncol aàs úteis' contado, 
.a Í)aiir do momento em que o

proponente for, declarad.o 
"'i-' *Ãà"d" do certa.m,e ' para regularização d1

documentação, pagamento.;' ;;;;;i;;"'tà ao aeono' e emissão de eventuars

cerlidões negativaso, p"u''ãi com efeito de cerlidã.o ne.oativa'

será inabititaái"""ia,iií" qíáiaá at"naá, às exisências -d1"t' :!i:1
referentes à fase de natititaç"ai iím cimà' ap'"sentar os documentos defeituosos em

seu conteúdo e forma, 
" "i;ã;,;"i;';;:;i;'e 

o; ião a.presentar.l reoulall!^illa

à1;;;;;';;;á;àã iiió,r"'idiiãiàiiicát e rranamista no prazo derinido no item actma'

|,

17. 6. OUALIF ICAÇÃo rÉCNICA:
a) ComProv ãçáo de aPtidão para desempenh o de atividade Pertinente e

compatível em características com o objeto da licitaçáo, fornecido através de atestado

(s) de caPacidade técnica, fornecido (s) por Pessoas jurídicas de direito Público ou

privado, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está Íornecendo Produtos

cterísticas com o objeto da licitação
compativeis em Para

b) Podeta, facultativamente, vir acomPa nhado unto ao atestado de

capacidade técnica para comprovaçáo ao que dispõe o item a), instrumento de nota

Íiscal/contrato de fornecim ento, respectivos ao qua I o atestad o faz vinculação.

í7.7. RELATIVA o ALIFICA Ão EcoNÔM rco-FlN ANCEI

a) balanço Patrimonial, demons tração de resultado de exercício e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

all ) Seráo con siderados como na forma da Lei' o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis ass im apresentados:

a.1.1) Sociedades emPresarl als em geral: reg istrados ou autenticados

na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante' acom panhados de cóPia do

termo de abeúura e de encerram ento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.1.2) Sociedades emP resárias, esPecificam ente no caso de

dades anô
Comerciál'

ntm
da sede ou domicílio da

as regidas Pela Lei n". 6.404/76: registrado s ou autenticados na
socle

licitante; ou publicados na imprensa oÍicial da
Junta
Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Fede ral conforme o lugar em que este.la situada a

sede da companhia; ou, ainda, em .jornaI de grande circulaçáo ed itado na localidade

em que está a sede da companhia;
a.1.3) Sociedades simPles: reg istrados no Reg istro Civil das Pessoas

uridicas do local de sua sede; caso a socied ade simPles adote um dos tipos de

SOCIEdade emP(esária' deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades

empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial

Á

I

I
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Contabilidade.
b), Entende-se que a expressã o "na.forma da IeÍ'constante no item a)'

no mínimo: bataàço patrimonial e 'DRE, registro na Junta Comercial ou órgáo

competente, termos de abertura e encerramento)'
c) As cópias d"""iâo ser origínárias do Livro Diário devidamente

formalizado e registrado.
d) A empresa optante pelo Sisterna Público de Escrituração Digital '

SPED poderá apresentáJo na forma da lei'
e)i Entende-se q,-" 

'" 
ãip'""tao " na forma da 

'el' 
constante no item d)

engloba, no mínínlo:
- Balanço Patrimonial;
-.DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

- Têrmos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entiega de escrituração contábil digital; (Para eÍeito o que

determina o Art. 2o do Decreto Nã 9.555, de 6 de novembro de 2018);

_ c,omorovantesit"rro. á" autenticações digitais (assinatura digital)' 
.a

Íim de garantir 'á autoria, a autenticidade, a integridade e a validade iuridlca oo

a.1.4) As emPresas constituídas á menos de um ano: a

deverão apreseútta r demonstra tivo do Balanço de Abertura, devidamente

ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acomPan

termos de abertura e de encenamento do Livro Diárlo estes termos devi

registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gere nte ou diretor e Pelo co

ou outro profissiona I equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

documento d ital

0 As cópias deverão ser orig inárias do Livro Diári o constante do SPED.

o) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçóes

Normativas (RFB n' 142012013 e RFB no 1594) que tratam do SlsÍema Público de

Escrituração Digital SPED. Para maiores informações, verificar o site

www.receita.gov,Pr,
Patrimonial do últim o exercício social, a ser apresentad

link SPED. Ficando a exigê ncia de apresentação do Balançono
o no pÍazo que determina o art

5o das lnstruções. Normativas da RFB, bem como o que determina a JurisPrudência no

Acórdáo TCU n' 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir CamPelo.

h) certidão negativa de fe itos sobre falência expedida pelo distribuidor

da sede do licitante, em data não superio r a 30 (kinta) dias

17.8. DEMAIS IGENGIAS:
mento ao estabelecido na Lei no 9.854,

a eclaração de que, em cumPrt

de 27t10t1999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da

Constituiçáo Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em traba lho

noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aPrendiz, a partir de 14 (quatorze) anos'

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
DeclaraÇão de que suas Propostas econÔmicas comPreendem a

integralidade d OS custos para itos trabalhistas assegurados na)i

tl

fe

oaI caSd i nSoa uSSASdSi Joc bntá peI roaoua t t canBo ü Ç co debPuaõ St moatÍta peodstro od puS t Sa Reg
J ed22 ddncretoDeon Istitu oded peQt ta ou pÉ ç amfort Ia nII dnco btáar o rgcnES utedo çántada resaI m o çappo

aF naze dri do aM nI istéS dod Bo raF tadetaad eceRdatCS bea eI c Ç lâp
0 2e I0 Ibm drod ne od o55N o Ã

1 D cretoArt

Constituição Federal.
atendimento dos dire

I
I

2007,

Comércio,ao janeiro6.022,Digital

Secretaria
do

-á
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17.9. Todos os documentos de habilitação exig idos nesse processo deverão ser

apres entados, através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cóPia

autenticada, mesm os docum ntos di dos que devem retratar fielmente aita
condição do documento orig inal ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de

apresentar qualq uer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.

17.10. Os docume ptos expedidos pela lnternet poderáo ser apresentados e

oriqinal ou co la re ráíica sem utentica ão. Entretanto, estaráo s

verificaçáo de suâ áutenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.

17.1'1. Será lnabilitado o licitante que não atender as exigências do edital refe 'à'

fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos

conteúdos e formas.

Baturité/CE, 27 de outubro de 2026

Cicero Antô ousa Bezerra
DE DESPESAS DA ADE GESTORA DA SECRETARIA DA

ES E EMPREENDEDORISMO DATECNOLOGIA, INOV
PREFEITURA MUN IPAL DE BATUR ITE/CE

1

ORDENADOR
CIÊNCIA,,

ll

i

irl]

I
I
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I
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, ANExo rr-MoDELos DE DECLARAçóES

DECLARAÇÂo Do cuMpRtMENTo Do Dtsposro No tNctso xxxlil Do ART. 7"
coNSTtrutÇÃo FEDERAL

_ sê-crotô'id dê adminlstrocào,. Ftndncos ê plo^ejomo.to dê aôturité/cÊ _rrowêsso 14 .rc ab,it s/ô, cênr.o Baru;ité cep, sz.zeo-obo '-êüpJ"-.-ôi.iài.saszooor_oe
E_mo rÀstit!cionôr: ca-ioi=t,o...6Loi".n-J.-J--<já_Isi--.

135

(Nome e Número Cartêira de ldentidade do Declarante)

DECLARAÇÃo DE QUE SUAS PRoPoSTAS ECoNÔMICAS CoMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

ASSEcURADoS NA coNSTtrutÇÃo FEDERAL

Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

de de

i(N ome e Número Carteira de ldentidade do Declaíante)

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CpF no
sediada (endereço completo)

Declaro (amos) para todos os fins-de direito, especificamente parã p^aãEfrã!ãõEliãiEfrã na
modatidade de pREGÃo ELETRôNtco (N" Do pREGÃo eleriôHrco1, sob as penas da
lei, que a propost? econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistás assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

em

i

-/

â

sediada (endereço completo)
Dõlaro (amãs»ilã tcdos os fins de direito, espócificamente para participaçao Oe ticitaçao na
modalidade de pREGÃo ELETRÔNtco (No Do pREcÃo ELETRôNtco): sob as penas da
lei, que não realiza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze
anos, nos termos do inciso XXX|lldo aÍt. 70 da Constituiçáo Federal de ,1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

I ,", de de

OBS.; as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CN4J.
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 

-

Pregão Eletrôniio no

Processo no

Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité, Estado
do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.0........................, através da Secretaria de

neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, da

1&

Processo Administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada
e qualificada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, e no Decreto Municipal no 05712023, de 20112123 e em conformidade com as
disposiçóes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E
EVENTUAL FORNECIMENTO DE BARRACAS DE FEIRA MODULARES
DESMONTÁVEIS, DESTINADOS A SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA OA
CIÊNCIA, TECNoLoGIA, INoVAçÕEs E EMPREENDEDoRISMo Do MUNIGíP|o
DE BATURITÉ/CE, JUNTO A SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E EMPREENDEDORTSMO DE BATURTTE/CE, especificado(s) no(s)
item(ns) do Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão Eletrônico Do _,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcriçáo.

2, DOS PREçOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,
Íornecedor e as demais condiçôes ofertadas na proposta são as que seguem:

Secretaria de (Órgão Gerenciador), Sr.(a)
considerando o ;i.rtgamento da licitaçãó na modalidade de Pregão,

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

I 1, O_ órgão; gerenciador será a SECRETARTA DA CIÊNCIA, TECNOLOGTA,
INOVAÇOES E EMPREENDEDORISMO do Município de BaturitéiCe.

DA ADESÃO À Ara oe REG|STRO DE PREçOS

Se_orêrôrio.dê ÀdiiniÉtÉçôo, Finonçoe ê pton6iomêntô dê Boturiré/CE -/h, centro Bôtu.ité cEp, 62.76o_oôo - cNpJ õo o7.3a7.343/oOOí_O8E-Éoit r^stituci.6ôr: odstnist.ocêô<>r,õtu.it.,..-go..t,

Fomecedor razão social CNPJ/MF, ende contatos, resentante

Item Especificaçãb
edital

Marca
(se exigida no Unidade Quantidade Valor Un

1

4.

na forma Eletrônica.

Valor Total

-a
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*4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração

federal, estadual, distrital e municipal que não pafticiparam do procedimento P
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não paiicipan
ob se rv ado s os segulnÍes req u isitos:

4.1 .1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão;
4.1.2. consulta e aceítação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participanté deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.3. A adesão à ata de registro de preÇos por órgáos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execuçáo descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade 'dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021.

4.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados na ata de registro de
prêços.

5. VALTDADç, FORMALTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de í (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornêcedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contráto decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio
fina nceiro.

5.í.2. Na formalizaÇão do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contrataçáo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgáo ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei no 14j33. de 2021.

5.2.1. O instruÍhento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o arl. 124 da Lei no 14.133, de 2Q21 .

5.4. Após a ,homologação da licitação, deverão ser observadâs as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

secrddrio dê adminisr.oçàô, Finonçoê ê PlêÁÊidmê^rô de Bdturiié/cE -T.õvê5so 14 dê Ãbril s/h, Cêntro Bôturitá CEp: 62.760-OôO - êNPJ ôs 07.3a7.343/OOOl-Oa
i E-moil arstituciônôl: 6.rminist.ocoo@5.turitê.cs.gov,br

/
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5.4.1. Serão re§istrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: '138

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

\F

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ãta.

5.5. Para flnS da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitaçáo dos licitantes que comporão a que se refere o ilem 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5-6.1 . Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item g.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologaçáo da licitaçâo, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 0S (cinco) dias, nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.1. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 'Í (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

r..-""".=f"'J:x!!i,xii"d:*i1'"'3..""i'IitiB:3".,i$Tg§_"ê'§§,"^1-á):i!u/.".o..7ooo,_o,
E-ôoi! r^stituêíê.6t: o<tmi.istroêôô@botu.ite-"..g.,,ti- -

-/

5.4-2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.9. A ata de iegistro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

5.10. Quando o convocado não asslnar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contÍatação, e observado o disposto
no item 5.6, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazêlo em igual prazo e
nas condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item S.4.2.í, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I

I
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5.1 1 .1 . Convocar para negociação os demais licitantes ou fo
remânescentes cu.ios preços foram regishados sem reduçáo, observada a orde
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do p
adjudicatário; ou .

5.1 1 .2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando Írustrada a
negociação de melhor condiçáo.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALTZAçÃO OOS PREÇOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execuçáo da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do
ar1. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Ém caso'de criaÇão, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados;

6.í.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no
14.133, de 2021,

6.'Í.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o Índice previstos para a contratação;

6.1.3:2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7
i

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornâr-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do préço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de crassificáção, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiverâm seu registro cancelado.

_ Sêcrêta'io dê AdmintstroÇôo. Fihônços ê pto^êiômêntô de Boturlté/CE _r rowêssa 14 d€ ar,.it i/6, cênrÍo Báru;ité cee, oz.zoo-obo __ ô_r.ipJ^-.ôi.àài.gaszooor_oeE_ror rástitoêiônôr: ôa_i.;"t.o.oo6rÉãi-.rã.lJjà.is.i-".
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gere
procederá ao cãncelamento da ata te régistro de preços, adotando as
cabíveis para obtenção de contrataÇão mais vantajosa.

m
,í,

'\

ra

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à altgração contratual, observado o disposto no aÍ1. 124 da Lei no 14.í33,
de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de Íato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condiçóes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item g. í , sem prejuízo das
sanÇões previstas na Lei no 14.í33, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação,' para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos dó item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

J 2 5 Na hipótêse de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no ilem 7 .2 e no item 7.2. í , o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidaàe dos
valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado ;contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteraçáo. do preço regishado, para que avaliem a necessiáade de alteração
contratual, observado o disposto no arl. 124 da Lei no j4.133, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO
REGTSTRO DE PREçOS

DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

8.1, . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pero óigãó ou ãntidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e nãó participantes di registro de
preços.

_ Secrê1o.id dê Admintst.oçõô, Finoôçõs € ptô^6jomênto dê Bôtu.itê/c! _r.ovesso 14 do ab.ir s/ô, contrô Bdtu;ité ceÉ, oá.u eó_õôõ _ õlipã.---ôí.'iàz sa s,, ooor .osE_Foil rnstituciônor: ôa_i-i"t.oooo6rt -i..À,.-.jà..sJ--

-a



tpBjüuRirE
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participan

9. CANGELAMENTO DO REGISTRO DO
PREÇOS REGISTRADOS

LICITANTE VENCEDOR E DOS

9.1. O registÍo do fornecedor será
fornecedor:

cancelado pelo gerenciador, quando o

c1
el-l

á
J

oo

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não participante, seráo observâdos os limites previstos no art. 32 do
Decreto no 11.462, de 2O23.

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.jamento
solicitado, com a reduçáo do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

q6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ào fornecedor beneficiárío da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçáo pelo órgão ou pela
entidade gerenqiadora, dos quantitativos dos participantes da'compra céntralizada,
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Í .1 . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.'1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administraçáo sem justificativa razoável:

9.1.3. Não aceitar manter seu-preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, s20, do Decreto no 11.462, de 2023; ou

! .1 
ja- Sofçr sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, de 2021.

9.1 .4.1.. Nà hipótese de aplicaçáo de sanção prevista nos incisos lll ou IV do
caput do art. 156 da Lei no 14. í 33, de 2021 , caso a penaridade apricada ao fornecedor
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registio de preços, poderá o órgão ou aentidade gerenciadora poderá, mediante dãcisão fúndámentada, deciãir p;r;
manutençáo do registro de preços, vedadas contrataçóes derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

I

I
)
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 sera
formalizado por despacho do órgáo ou da entidade gerenciadora, g
princípios do contraditório e da ampla defesa.

arantid

de

tue
v9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
observada a ordem de classificação.

re

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desdé que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1 . Por Âzáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso foÍuito ou força maior; ou

í0.1. O dêscumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penâlidades estqbelecidas no edital.

í0-1.1.4s sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de resêrva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do
Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contrataÇóes dos órgãos ou êntidâde participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicaçáo da penalidade (art.80, inc. lX, do Decreto no
11.462, de 2023).

í0.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocôrrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, ' as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo ao edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demâis órgãos participantes (se houver).

1

SIGNATÁRIOS:,
I
I
I

,ti

Secr€torio dê Adhinisrroçõo, Fin.nços ê Ptonelomãhto dê Botu.itélêE -Trov€.êo'r4 dê Ábrit s/n, Cêntrô B;ru;itá c:EÉ: 62.760-o-OO - CNpO -o .l7'3Az343/OOO,I-06
i €-doilrnstituêiânqt:odminist6êoô@rrêtu.itê,êê.gov-t.
l-.
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9.4.3. Se náo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em quê o preço de
mercado tornar-êe superior ou inferioúo pieço registrado, nos termos do artigos26, §
3o e 27, § 40, ambos do Decreto n" 11.462, de 2023.
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Orgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

Delentores do Reg. de Preços Nome do Representante Cargo CPF Assinatura
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